
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.178 - SC (2013/0193444-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LILIAN MAIA 
ADVOGADOS : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
  TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. DESVIO DE 
FUNÇÃO. TÉCNICO E ANALISTA DO SEGURO SOCIAL. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito do suposto desvio de função, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.178 - SC (2013/0193444-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LILIAN MAIA 
ADVOGADOS : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
  TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão de cujo teor se colhe (fls. :

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação 
aos artigos 535 do Código de Processo Civil, 4º e 5º da Lei 
10.667/2003, 2º e 5º da Lei 1.501/2007 e 3º da lei 8.112/1990, 
sustentando, além de negativa jurisdicional, ter direito ao 
reconhecimento do desvio de função e à indenização 
correspondente, por ser ocupante do cargo de Técnico do Seguro 
Social, mas exercendo atribuições inerentes ao cargo de Analista 
do Seguro Social.
O inconformismo não prospera.
Com efeito, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem a respeito do suposto desvio de função, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 
previsto no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça. 
No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AFRONTA AO ARTIGO 130 DO CPC. 
CERCEAMENTO DE DEFESA.  DESVIO DE FUNÇÃO NÃO 
CONFIGURADO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez 
que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados e 
todos os temas relevantes para o deslinde da questão 
levantada foram abordados de forma clara, expressa e 
motivada. Ademais, a jurisprudência desta Corte é uníssona 
no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a 
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todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua 
decisão.
2. Segundo o princípio da persuasão racional ou da livre 
convicção motivada do juiz, a teor do que dispõe o art. 131 
do Código de Processo Civil, cabe ao magistrado apreciar 
livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias 
constantes dos autos, competindo-lhe, pois, rejeitar 
diligências que delonguem desnecessariamente o julgamento, 
de forma a garantir a observância do princípio da celeridade 
processual.
3. No caso concreto, o acórdão a quo registrou, 
expressamente, que o conjunto probatório que instruíra a lide 
era suficiente para a formação da convicção do julgador, de 
modo que a desconstituição das premissas fáticas lançadas 
pelo Tribunal de origem, na forma pretendida, a fim de 
verificar se o autor encontrava-se desviado da função, 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. O óbice da Súmula 7/STJ aplica-se também aos recursos 
especiais fundados na alínea 'c', do art. 105, III, da 
Constituição Federal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 223.956/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, 
DJe 17/04/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL. (I) 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. (II) DESVIO 
DE FUNÇÃO NÃO RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA 
PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. 
(III) JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO DE 
PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte 
quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de 
declaração, que tem pressupostos específicos, que não podem 
ser ampliados.
2.   O não acatamento das argumentações contidas no recurso 
não implica em cerceamento de defesa, posto que ao julgador 
cabe apreciar a questão de acordo com o que ele entender 
atinente à lide.
3.   Não está obrigado o Magistrado a julgar a questão posta 
a seu exame de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim 
com o seu livre convencimento (art. 131, do CPC), 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
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pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. Se o Magistrado entendeu não haver 
necessidade de produção de prova testemunhal para o 
julgamento da lide, não há que se falar em cerceamento de 
defesa na impugnação do pedido. 
4.   As instâncias ordinárias julgaram improcedente o pedido 
com base na conclusão de que as tarefas desempenhadas pelo 
autor não são exclusivas do cargo de analista previdenciário, 
não estando configurado, assim, o desvio de função. A 
alteração desse entendimento, na forma pretendida, 
demandaria a incursão no acervo fático probatório dos autos, 
o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 202.605/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/02/2013, DJe 21/02/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

A parte agravante sustenta a impossibilidade de a decisão ser  proferida 

monocraticamente e que a análise da questão debatida nas razões do recurso especial não enseja 

reexame de matéria fática. Repisa a tese de que tem direito ao reconhecimento do desvio de 

função e à indenização correspondente, por ser ocupante do cargo de Técnico do Seguro Social, 

mas exercendo atribuições inerentes ao cargo de Analista do Seguro Social.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.178 - SC (2013/0193444-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

De início, o artigo 557 do CPC autoriza o relator a julgar, monocraticamente, 

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a 

jurisprudência do tribunal (REsp 1.117.139/RJ, Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 

18/2/2010). No caso dos autos, a incidência da Súmula 7/STJ revela a manifesta inadmissibilidade 

do recurso especial, o que legitima a aplicação do mencionado dispositivo.

No mais, como antes afirmado, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 

de origem a respeito do suposto desvio de função, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Em reforço, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO SEGURO 
SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 535, II, do CPC ante a 
suposta omissão na análise de provas, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme 
se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. As questões suscitadas pela recorrente partem de argumentos de 
natureza eminentemente fática, assim como da análise das razões do 
acórdão recorrido conclui-se que este decidiu a partir de 
argumentos que demandam reexame do acervo probatório.
3. O Tribunal de origem entendeu pela não configuração do desvio 
de função. Entender de modo diverso do consignado pelo Tribunal 
a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 203.511/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
25/09/2012)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
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535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 
adotando a tese vertida pelo agravante. Os fundamentos do aresto 
a quo são cristalinos. Inexistem, portanto, omissões, contradições, 
obscuridades ou ausência de motivação a sanar.
2. Em atendimento ao Princípio do Livre Convencimento Motivado 
do Juiz, o magistrado pode denegar pedido de produção de provas 
que considera prescindível para o julgamento da lide, sem que tal 
procedimento configure cerceamento de defesa.
3. O Juízo a quo entendeu desnecessária a produção de mais prova 
para o julgamento da demanda. No presente caso, apurar a 
insuficiência das provas exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ.
4. As instâncias ordinárias concluíram pela improcedência do 
pedido amparadas na conclusão de que as tarefas desempenhadas 
pela autora, ora agravante, não são exclusivas do cargo de 
analista previdenciário, não estando configurado, assim, o desvio 
de função. A alteração desse entendimento, na forma pretendida, 
demandaria a incursão no acervo fático probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 295.472/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. O Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, consignou não estar caracterizado desvio de função. 
Posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao 
STJ, conforme determina sua Súmula 7: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial.'
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 243.825/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0193444-4 AREsp 360.178 / SC

Números Origem:  50009314520104047201  SC-50009314520104047201

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LILIAN MAIA
ADVOGADOS : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LILIAN MAIA
ADVOGADOS : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1256057 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2013 Página  8 de 4


